
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA DE 1989 
(Atualizada até a EC/047) 

 
Procedência: 11ª Legislatura 
Natureza: Constituinte/1989 
Diário da Constituinte de 29/11/88 à 05/10/89 
Diário da Assembléia Legislativa nº 3.306 de 
19/10/1989 
Fonte- ALESC/Div. Documentação 

 
.................................... 
 

SEÇÃO IV 
DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

 
Art. 133. Pertencem aos Municípios: 
I - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto sobre a propriedade 

de veículos automotores licenciados em seus territórios; 
II - vinte e cinco por cento: 
a) do produto da arrecadação do imposto sobre operações relativas a circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação; 

b) dos recursos que, nos termos do disposto no art. 159, inciso II, da Constituição 
Federal, o Estado receber da União. 

§ 1° É vedada a retenção ou qualquer restrição a entrega e ao emprego dos 
recursos atribuídos aos Municípios. 

 
EC/20  
“Art. 3º O § 1º do art. 133 passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 133............................................................................................................ 
§ 1º É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 

recursos atribuídos aos Municípios, ressalvado o condicionamento ao cumprimento do disposto no 
art. 155, § 2º, incisos I e II” 

(21/12/99) 
 
§ 2º Na quantificação das participações municipais serão considerados os valores 

do principal e dos acessórios que a ele acrescerem, inclusive penalidades pecuniárias. 
§ 3º As parcelas de receitas pertencentes aos Municípios mencionados no inciso II 

serão creditadas conforme os seguintes critérios: 
I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços realizadas em seus territórios; 
II- até um quarto de acordo com o que dispuser a lei estadual. 
§ 4º Os índices de rateio das parcelas previstas no inciso II serão calculados com a 

participação dos Municípios, através de suas associações representativas, sendo-lhes assegurado 
livre acesso a todos os elementos utilizados no processo. 

§ 5º O Estado divulgará, até o último dia do mês subsequente ao da arrecadação, 
os montantes de cada um dos tributos arrecadados, os valores de origem tributária entregues e a 
entregar, e a expressão numérica dos critérios de rateio. 

§ 6º Os dados divulgados serão discriminados por Município, no que couber. 
 

 


